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§ 3º A concessão de férias não é prejudicada pelo gozo an-
terior de licença para tratamento de saúde, licença especial, por pu-
nição anterior decorrente de transgressão disciplinar, pelo estado de
guerra ou para que sejam cumpridos atos de serviço, bem como não
anula o direito àquelas licenças.

§ 4º Somente em casos de interesse da Segurança Nacional,
de preservação da ordem, de extrema necessidade do serviço ou de
transferência para a inatividade, ou para cumprimento de punição de-
corrente de transgressão disciplinar de natureza grave e em caso de
baixa a hospital, os policiais-militares terão interrompido ou deixarão
de gozar, na época prevista, o período de férias a que tiverem direito,
registrando-se o fato em seus assentamentos.

§ 5º Na impossibilidade de gozo de férias no ano seguinte
pelos motivos previstos no parágrafo anterior, ressalvados os casos
de transgressão disciplinar de natureza grave, o período de férias não
gozado será computado dia a dia, pelo dobro, no momento da pas-
sagem do policial-militar para a inatividade e nesta situação para to-
dos os efeitos legais.

Art. 62. Os policiais-militares têm direito, ainda, aos seguintes
períodos de afastamento total do serviço, obedecidas as disposições
legais e regulamentares, por motivo de:

I - núpcias: 8 (oito) dias;

II - luto: 8 (oito) dias;

III - instalação: até 10 (dez) dias;

IV - trânsito: até 15 (quinze) dias;

V - paternidade: 10 (dez) dias.

VI - estudo no exterior ou em qualquer parte do território na-
cional, desde que de interesse para a administração policial militar e
não ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses.

Parágrafo único. No que se refere ao Inciso VI, Em casos
excepcionais, poderá o Comandante geral, autorizar que o estudo
dentro do território nacional, possa exceder a 12 (doze) meses, e
quando no exterior essa autorização será pelo Governador do Esta-
do.

Art. 63. As férias e outros afastamentos mencionados nesta
seção são concedidos com a remuneração prevista na legislação pró-
pria e computados como tempo de efetivo serviço para todos os efei-
tos legais.

Seção V
Das Licenças

Art. 64. Licença é a autorização para o afastamento total do
serviço, em caráter temporário, concedida ao policial-militar, obedeci-
das as disposições legais e regulamentares.

§ 1º A licença pode ser:

1 - especial;

2 - para tratar de interesse particular;

3 - para tratamento de saúde de pessoa da família; e

4 - para tratamento de saúde própria;

5 - para candidatura em cargo político eletivo;

6 - para acompanhar cônjuge.

§ 2º A remuneração do policial-militar licenciado será regu-
lada em legislação própria.

§ 3º A concessão de licença é regulada pelo Comandante
Geral da Polícia Militar.

§ 4º No que se refere ao Inciso VI, Em casos excepcionais,
poderá o Comandante Geral, autorizar que o estudo dentro do ter-
ritório nacional, possa exceder a 12 (doze) meses, e quando no ex-
terior essa autorização será pelo Governador do Estado.

Art. 65. A licença especial é a autorização para afastamento
total do serviço, relativa a cada decênio de tempo de efetivo serviço
prestado, concedida ao policial-militar que a requeira, sem que impli-
que em qualquer restrição para a sua carreira.

§ 1º A licença especial tem a duração de 6 (seis) meses, a
ser gozada de uma só vez, podendo ser parcelada em 2 (dois) ou 3
(três) meses, quando solicitado pelo interessado e julgado conveniente
pelo Comandante Geral da Corporação.

§ 2º O período de licença especial não interrompe a conta-
gem de tempo de efetivo serviço.

§ 3º Os períodos de licença especial não gozados pelo po-
licial-militar são computados em dobro para fins exclusivos de conta-
gem de tempo para a passagem para a inatividade e, nesta situação,
para todos os efeitos legais.

§ 4º A licença especial não é prejudicada pelo gozo anterior
de qualquer licença para tratamento de saúde e para que sejam cum-
pridos atos de serviço, bem como não anula o direito àquelas licen-
ças.

§ 5º Uma vez concedida a licença especial, o policial-militar
será exonerado do cargo ou dispensado do exercício das funções que
exerce e ficará à disposição do órgão de pessoal da Polícia Militar,
adido à organização policial-militar onde servir.

Art. 66. A licença para tratar de interesse particular é a au-
torização para afastamento total do serviço, concedida ao policial-mi-
litar com mais de 10 (dez) anos de efetivo serviço, que a requeira
com aquela finalidade.

§ 1º A licença de que trata este artigo será sempre conce-
dida com prejuízo da remuneração e da contagem do tempo de efe-
tivo serviço, exceto, quanto a este último, para fins de indicação para
a quota compulsória.

§ 2º O policial-militar terá direito a licença para tratar de in-
teresse particular, independentemente de seu tempo de efetivo servi-
ço, quando o cônjuge ou companheiro (a) for mandado servir, ex-of-
ficio, fora do Estado do Rio de Janeiro, seja em outro ponto do ter-
ritório nacional ou no estrangeiro, dependendo a licença de requeri-
mento devidamente instruído.

Art. 67. À policial-militar gestante será concedida, mediante
inspeção médica, licença para tratamento de saúde própria, por quatro
meses, sem qualquer prejuízo dos vencimentos a que fizer jus.

Parágrafo único. Salvo prescrição médica em contrário, a li-
cença a que se refere este artigo será concedida a partir do início do
oitavo mês de gestação.

Art. 68. As licenças poderão ser interrompidas a pedido ou
nas condições estabelecidas neste artigo.

§ 1º A interrupção da licença especial ou de licença para tra-
tar de interesse particular poderá ocorrer:

1 - em caso de mobilização e estado de guerra;

2 - em caso de decretação de estado de defesa ou de es-
tado de sítio;

3 - em caso de emergente necessidade da segurança públi-
ca;

4 - para cumprimento de sentença que importe em restrição
da liberdade individual;

5 - para cumprimento de punição disciplinar, conforme regu-
lado pelo Comandante Geral da Polícia Militar; e

6 - em caso de denúncia ou pronúncia em processo criminal
ou indiciamento em inquérito policial-militar, a juízo da autoridade que
efetivou a denúncia, a pronúncia ou a indiciamento.

§ 2º A interrupção de licença para tratar de interesse parti-
cular será definitiva quando o policial-militar for reformado ou trans-
ferido ex-officio para a reserva remunerada.

§ 3º A interrupção da licença para tratamento de saúde de
pessoa da família, para cumprimento de pena disciplinar que importe
em restrição da liberdade individual, será regulada pelo Comandante
Geral da Polícia Militar.

Seção VI
Da Pensão Militar

Art. 69. A pensão militar se destina a amparar os beneficiá-
rios do policial-militar falecido ou extraviado e será paga conforme o
disposto em legislação própria.

Art. 70. A pensão militar defere-se nas prioridades e condi-
ções estabelecidas em legislação própria.

CAPÍTULO II
Das Prerrogativas

Seção I
Constituição e Enumeração

Art. 71. As prerrogativas dos Policiais Militares são constituí-
das pelas honras, dignidades e distinções nobiliárias devidas aos
graus hierárquicos e cargos.

Parágrafo único. São prerrogativas dos policiais-militares:

1 - uso de títulos, uniformes, distintivos, insígnias e emble-
mas policiais-militares, correspondentes ao posto ou à graduação,
quadro ou cargo;

2 - honras, tratamento e sinais de respeito que lhes sejam
assegurados em leis e regulamentos;

3 - cumprimento de pena de prisão, reclusão ou detenção so-
mente em organização policial-militar, cujo Comandante, Chefe ou Di-
retor tenha precedência hierárquica sobre o preso ou detido; e

4 - julgamento em foro especial, nos crimes militares.

Art. 72. Somente em caso de flagrante delito, o policial-militar
poderá ser preso por autoridade policial, ficando esta obrigada a en-
tregá-lo imediatamente à autoridade policial-militar mais próxima, só
podendo retê-lo na delegacia ou posto policial durante o tempo ne-
cessário à lavratura do flagrante.

§ 1º O Comandante Geral da Polícia Militar deverá ter a ini-
ciativa de responsabilizar a autoridade policial que não cumprir o dis-
posto neste artigo e a que maltratar ou consentir que seja maltratado
qualquer preso policial-militar ou não lhe der o tratamento devido ao
seu posto ou à sua graduação.

§ 2º Se durante o processo e julgamento no foro civil, houver
perigo de vida para qualquer preso policial-militar, o Comandante Ge-
ral da Polícia Militar, mediante requisição da autoridade judiciária,
mandará guardar os pretórios ou tribunais por força policial-militar.

Art. 73. Os policiais-militares da ativa, no exercício de fun-
ções policiais-militares, são dispensados do serviço na instituição do
Júri e do serviço na Justiça Eleitoral.

Seção II
Do uso dos Uniformes da Polícia Militar

Art. 74. Os uniformes da Polícia Militar, com seus distintivos,
insígnias e emblemas, são privativos dos policiais-militares e simbo-
lizam a autoridade policial-militar com as prerrogativas que lhe são
inerentes.

Parágrafo único. Constituem crimes previstos na legislação
específica o desrespeito aos uniformes, distintivos, insígnias e emble-
mas policiais-militares, bem como seu uso por quem a eles não tiver
direito.

Art. 75. O uso dos uniformes com seus distintivos, insígnias
e emblemas, bem como os modelos, descrição, composição, peças
acessórias e outras disposições, são os estabelecidos na regulamen-
tação própria da Polícia Militar.

§ 1º É proibido ao policial-militar o uso de uniformes:

1 - em reuniões, propaganda ou qualquer outra manifestação
de caráter político-partidário;

2 - na inatividade, salvo para comparecer a solenidades mi-
litares e policiais-militares e, quando autorizado, a cerimônias cívicas
comemorativas de datas nacionais ou a atos sociais solenes de ca-
ráter particular; e

3 - no estrangeiro, quando em atividades não relacionadas
com a missão policial-militar, salvo expressamente determinado ou au-
torizado.

§ 2º Os policiais-militares na inatividade, cuja conduta possa
ser considerada como ofensiva à dignidade da classe, poderão ser
definitivamente proibidos de usar uniformes, por decisão do Coman-
dante Geral da Polícia Militar.

Art. 76. O policial-militar fardado tem as obrigações corres-
pondentes ao uniforme que use e aos distintivos, aos emblemas ou
às insígnias que ostente.

Art. 77. É vedado a qualquer elemento civil ou organizações
civis usar uniformes ou ostentar distintivos, insígnias ou emblemas
que possam ser confundidos com os adotados na Polícia Militar, ca-
bendo, no que couber, o constante do parágrafo único do art. 74 da
presente Lei.

Parágrafo único. São responsáveis pela infração das dispo-
sições deste artigo, além dos indivíduos que a tenham cometido, os
diretores ou chefes de repartições, organizações de qualquer nature-
za, firma ou empregadores, empresas e institutos ou departamentos
que tenham adotado ou consentido sejam usados uniformes ou os-
tentado distintivos, insígnias ou emblemas que possam ser confundi-
dos com os adotados na Polícia Militar.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS

CAPÍTULO I
DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS

Seção I
Da Agregação

Art. 78. A agregação é a situação na qual o policial-militar da
ativa deixa de ocupar vaga na escala hierárquica do seu Quadro, nela
permanecendo sem número.

Art. 79. O policial-militar será agregado e considerado, para
todos os efeitos legais, como em serviço ativo, quando:

I - for nomeado para cargo policial-militar ou considerado de
natureza policial-militar ou de interesse policial-militar estabelecido em
lei ou decreto, não previsto nos quadro de organização da Polícia Mi-
litar, exceção feita aos membros das comissões de estudo ou de
aquisição de material e aos estagiários para aperfeiçoamento de co-
nhecimentos policiais-militares em organizações militares ou indus-
triais, ainda que no estrangeiro;

II - for posto à disposição exclusiva de outra Corporação para
ocupar cargo policial-militar ou considerado de natureza policial-mili-
tar;

III - aguardar a transferência ex-officio para a reserva remu-
nerada, por ter sido enquadrado em quaisquer requisitos que a mo-
tivaram; e

IV - o órgão competente para formalizar o respectivo proces-
so tiver conhecimento oficial do pedido de transferência do policial-mi-
litar para a reserva remunerada.

§ 1º A agregação do policial-militar nos casos dos incisos I e
II é contada a partir da data da posse do novo cargo, até o regresso
à Polícia Militar ou a transferência ex-officio para a reserva remune-
rada.

§ 2º A agregação de policial-militar no caso do inciso III é
contada a partir da data indicada no ato que tornar público o respec-
tivo evento.

§ 3º A agregação de policial-militar no caso do inciso IV é
contada a partir da data indicada no ato que tornar pública a comu-
nicação oficial, até a transferência para a reserva remunerada.

Art. 80. O policial-militar será agregado quando for afastado
temporariamente do serviço ativo por motivo de:

I - ter sido julgado incapaz temporariamente, após um ano
contínuo de tratamento;

II - haver ultrapassado um ano contínuo de licença para tra-
tamento de saúde própria;

III - haver ultrapassado 6 (seis) meses contínuos de licença
para tratar de interesse particular;

IV - haver ultrapassado 6 (seis) meses contínuos em licença
para tratamento de saúde de pessoa da família;

V - ter sido julgado incapaz definitivamente, enquanto tramita
o processo de reforma;

VI - ter sido considerado oficialmente extraviado;

VII - haver sido esgotado o prazo que caracteriza o crime de
deserção previsto no Código Penal Militar, se oficial ou praça com es-
tabilidade assegurada;

VIII - como desertor, ter-se apresentado voluntariamente, ou
ter sido capturado e reincluído a fim de se ver processar;

IX - se ver processar, após ficar exclusivamente à disposição
da Justiça Comum;

X - ter sido condenado a pena restritiva de liberdade superior
a 6 (seis) meses, em sentença transitada em julgado, enquanto durar
a execução, excluído o período de sua suspensão condicional, se
concedida esta, ou até ser declarado indigno de pertencer à Polícia
Militar ou com ela incompatível;

XI - ter sido condenado à pena de suspensão do exercício
do posto, graduação, cargo ou função prevista no Código Penal Mi-
litar;

XII - ter passado à disposição de qualquer Ministério, de ór-
gãos do Governo Federal, dos Governos Estaduais, dos Territórios ou
do Distrito Federal, para exercer função de natureza civil;

XIII - ter sido nomeado para qualquer cargo público civil tem-
porário, não eletivo, inclusive da administração indireta; e

XIV - ter-se candidatado a cargo eletivo desde que conte 5
(cinco) ou mais anos de serviço.

§ 1º A agregação de policial-militar nos casos dos incisos I,
II, III e IV é contada a partir do primeiro dias após os respectivos
prazos e enquanto durar o evento.

§ 2º A agregação de policial-militar nos casos dos incisos V,
VI, VII, VIII, IX, X e XI é contada a partir da data indicada no ato que
tornar público o respectivo evento.

§ 3º A agregação de policial-militar nos casos dos incisos XII
e XIII é contada a partir da data de posse no novo cargo, até o re-
gresso à Polícia Militar ou transferência ex-officio para a reserva re-
munerada.

§ 4º A agregação de Policial Militar no caso do inciso XIV é
contada a partir da data do registro como candidato, até sua posse,
caso tenha sido eleito, ou seu regresso à Polícia Militar, imediatamen-
te após a divulgação pelo Tribunal Regional Eleitoral, caso não tenha
sido eleito.

Art. 81. O Policial Militar agregado fica sujeito às obrigações
disciplinares, à ética e à moral concernentes às suas relações com
outros Policiais Militares, Militares e Autoridades Civis, preservando os
preceitos basilares de sua conduta e como representante da Institui-
ção Policial Militar.

Art. 82. O policial-militar agregado ficará adido, para efeito de
alterações e remuneração, à organização policial-militar, que lhe for
designada, continuando a figurar no respectivo registro, sem número
no lugar que até então ocupava, com a abreviatura AG e anotações
esclarecedoras de sua situação.

Art. 83. A agregação se faz por ato do Governador do Es-
tado, para os Oficiais, e pelo Comandante Geral da Polícia Militar, pa-
ra as praças.
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